
 

 

CIRCULAR, REAJUSTE SALARIAL 2026/2027 SINCOMÉRCIO, 

DIVULGAÇÃO A OPOSIÇÃO AO DESCONTO 

 

A data base da categoria é 1º de março, vigorando esta Convenção Coletiva de 

Trabalho (CCT) do dia 1º de março de 2026 até o dia 28 de fevereiro de 2027,  
empregadoras concederão aos seus empregados, que recebem até um dos pisos salariais 

indicados na CLÁUSULA TERCEIRA DA CONVENÇÃO COLETIVA, um reajuste 

salarial de 7% (sete por cento), e aos demais empregados, que recebam acima dos pisos 
salariais um reajuste salarial de 5,0% (cinco por cento), ambos incidentes sobre os 

salários de 1º de março de 2025. Fica garantido piso salarial, por função, nos 

seguintes valores: 

I - R$ 1.679,90 (Um mil, seiscentos e setenta e nove reais e noventa centavos), 

para os empregados que exerçam as funções de office boy, faxineiro, carregador, 

trabalhador braçal, copeiro, vigia, empacotador, entregador, serventes e similares; 

II - R$ 1.808,30 (Um mil e oitocentos e oito reais e trinta centavos), para os 

demais empregados. 

Contribuição Assistencial do Sindicato dos Empregados no Comércio de Simões 

Filho Ba, descontada de todos os empregados da categoria comerciária, o valor de 

R$22,00 (Vinte e dois reais), será devida nos meses de março, abril, maio, junho, 

julho, agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro de 2026 e janeiro e fevereiro 

de 2027. 

O empregado (a) poderá opor-se a qualquer tempo, após assinatura e ou ampla 

divulgação do Sindicato laboral e arquivamento do instrumento coletivo no órgão 

competente, acerca da não opção pelos descontos da taxa assistência, prevista nessas 

cláusulas, com as seguintes regras: 

I - A oposição deverá ser feita individual e pessoalmente, na sede do sindicato à Av. 

Barbosa 191 Edifício Regis Sala 301, Centro, Simões Filho, Bahia no horário das 

08:00 às 12:00 e das 13:00h às 15:00h, nos dias de segunda-feira à sexta-feira. 

II  Mediante pedido escrito, à mão ou impresso, a ser entregue pessoalmente pelo 

trabalhador (a) na sede do sindicato profissional, recebendo o seu protocolo de 

entrega; 

III - A oposição apresentada pelo empregado não terá efeito retroativo para a 

devolução de valores descontados; 

IV - Não sendo apresentado na empresa o comprovante de oposição pelo 

trabalhador, esta fica a obrigada a proceder com os descontos e repasse ao sindicato 

profissional; 

Atensiosamente, 

Luan Brandão, Simões Filho, 05 de abril de 2026. 

                     Presidente  



CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO - CCT 2026/2027

SINDICATO DOS EMPREGADOS DO COMERCIO DE SIMOES FILHO BA, pessoa jurídica
de direito privado, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) sobon.

32.700.585/0001-49, com Código Sindical de n. 912.005.082.86.830-0, sediado na Rua

Ruy Barbosa, 215, Centro, Simões Filho/BA, CEP: 43.700-000, neste ato, representado por
seu presidente, LUAN FELIPE DOS REIS DE SOUZA BRANDÃO, inscrito no CPF

039.017.805-56 sob оn. e SINDICATO DO COMERCIO VAREJISTA DE CAMACARI E

REGIAO (SICOMERCIO CAMACARI E REGIAO), pessoa jurídica de direito privado,

inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n. 09.813.195/0001-63,
com Código Sindical de n. 002.080.098057.7, sediado na Avenida Eixo Urbano Central, 7,

sala 16, centro, Camaçari/BA, com Código de Endereçamento Postal (CEP) de n. 42.800-
055, neste ato, representado por sua presidente, JURANILDES MELO DE MATOS ARAUJO,

todos devidamente autorizados por suas respectivas assembleias e de acordo com a

legislação aplicável, resolvem, formalizar a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE
TRABALHO, doravante denominada simplesmente de CCT, através das cláusulas que

seguem, que aceitam e mutuamente se obrigam:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DATA BASE - A data base da categoria é 1º de março, vigorando
esta Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) do dia 1º de março de 2026 até o dia 28 de
fevereiro de 2027.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Na hipótese de vencida esta CCT e não houver entrado em vigor

nova CCT, esta ainda vigorará por mais 60 dias.

CLÁUSULA SEGUNDA - REAJUSTE SALARIAL - No dia 1º de março de 2026 as

empregadoras concederão aos seus empregados, que recebem até um dos pisos salariais

indicados na CLÁUSULA TERCEIRA, um reajuste salarial de 7% (sete por cento), e aos

demais empregados, que recebam acima dos pisos salariais indicados na CLÁUSULA
TERCEIRA, um reajuste salarial de 5,0 % (cinco por cento), ambos incidentes sobre os
salários de 1º de março de 2025.

PARÁGRAFO ÚNICO: Independente da data de publicação desta CCT, o reajuste acima

deverá retroagir desde a data base, 1º de março de 2026.

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL - A partir de 1º de março de 2026, inclusive, fica

garantido piso salarial, por função, nos seguintes valores:

I - R$ 1.679,90 (um mil, seiscentos e setenta e nove reais e noventa centavos), para os

empregados que exerçam as funções de office boy, faxineiro, carregador, trabalhador
braçal, copeiro, vigia, empacotador, entregador, serventes e similares;

II - R$ 1.808,30 (um mil oitocentos e oito reais e trinta centavos), para os demais
empregados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As diferenças econômicas, por ventura apuradas e devidas,

deverão ser pagas em duas parcelas no prazo de sessenta dias a partir da data de
assinatura da presente convenção coletiva de trabalho.
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PARÁGRAFO SEGUNDO: Independente do percentual fixado na cláusula segunda da

presente convenção, o piso mínimo que deverá ser pago ao trabalhador está fixado nesta

cláusula nos seus incisos I e II.

CLÁUSULA QUARTA - BENEFÍCIO DE TAXA ASSOCIATIVA DIFERENCIADA PARA OS

MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEГS) Fica garantido aos

microempreendedores individuais (MEI's) o pagamento de taxa associativa diferenciada,

no valor de R$ 35,00 (trinta e cinco reais) para utilizar os benefícios do SINDICATO DO

COMERCIO VAREJISTA DE CAMACARI E REGIAO (SICOMERCIO CAMACARI E REGIAO).

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para obtenção da benesse descrita no caput, caberá ao
empresário comprovar sua condição de microempreendedor individual, com a

apresentação do Certificado da Condição do Microempreendedor Individual (CCMEI),
devidamente acompanhado do comprovante de cadastro no CNPJ, documento de

identificação do microempreendedor e comprovante de residência.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Além dos documentos descritos no caput deste artigo, o
microempreendedor individual deverá exercer atividade econômica compatível como

plano do comércio em conformidade com o quadro de atividades e profissões do art. 577,
da CLT.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Na hipótese de o microempreendedor individual perder tal
condição, deixará, automaticamente, de usufruir do benefício aqui previsto migrando para

a aplicação da taxa associativa padrão praticada pelo SINDICATO DO COMERCIO
VAREJISTA DE CAMACARI E REGIAO (SICOMERCIO CAMACARI E REGIAO).

CLÁUSULA QUINTA - À título de quebra de caixa, as empregadoras pagarão,
mensalmente, aos seus empregados que exerçam, efetivamente, a função de caixa, 10%

(dez por cento) do respectivo salário base da categoria.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ficam desobrigadas deste pagamento as empregadoras que

não descontarem de seus empregados as diferenças que ocorrerem no caixa;

PARÁGRAFO SEGUND0 - Os empregados que exercem a função de caixa ficam isentos de

qualquer responsabilidade, na hipótese de não presenciarem a conferência do numerário;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Obrigam-se os empregadores a não promoverem desconto do

salário dos seus empregados das quantias correspondentes aos cheques por eles

recebidos, sustados, sem provisão de fundos, desde que observadas as normas das
empregadoras.

CLÁUSULA SEXTA - EMPREGADOS COMISSIONADOS - Os empregados, que percebem
salário na base de comissão, serão regidos pelos seguintes dispositivos:

I - As verbas de férias, salário maternidade e aviso prévio, serão apuradas pelo somatório

dos últimos 12 meses, imediatamente anteriores ao da liberação, da seguinte forma:

a) encontrando-se o somatório dos 11 primeiros salários, mês a mês e adiciona-se о
salário do 12º mês e divide-se por 12; H
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II - Para o pagamento das parcelas do 13º salário, será apurado da seguinte forma:

a) para o atendimento dos 50% correspondentes à da 1º (primeira) parcela, pelo
somatório das comissões do período janeiro a outubro/2026, dividido por 10 (dez);

b) em relação à 2ª parcela se acrescentará ao somatório dos 10 (dez) meses anteriores, O

mês de novembro/2026, dividido por 11 (onze).

III - a complementação das parcelas do 13º Salário será feita com as comissões auferidas

no mês de dezembro de 2026, e incorporada ao somatório dos 11 (onze) meses de janeiro

a novembro/2026, dividido por 12 (doze), compensando-se as parcelas pagas em
novembro e dezembro de 2026;

IV - O percentual da quebra de caixa para os empregados comissionistas é de 10% (dez
cento) sobre o somatório da remuneração, mais a comissão (comissionista) ou, conforme

o caso, o valor das comissões recebidas (comissionista puro).

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ficam obrigados os empregadores a promoverem todas as
anotações na Carteira do Trabalho e Previdência Social (CTPS) do empregado, constando,
inclusive, o percentual devido à título de comissão.

PARÁGRAFO SEGUND0: 0 empregado remunerado por comissão pura, a partir de 01 de

março de 2026 terá garantido, desde o seu ingresso, percepção em cada mês, de
remuneração mínima equivalente a R$ 1.808,30 (um mil oitocentos e oito reais e trinta

centavos), incluído repouso remunerado.

CLÁUSULA SÉTIMA - ESTABILIDADE PROVISÓRIA - Com exceção dos empregados

admitidos em caráter de experiência, trabalho intermitente e nas hipóteses de pedido de

demissão ou dispensa por justa causa, assegura-se a estabilidade temporária nas

condições e prazos seguintes:

I - GESTANTE - Desde a notificação da gravidez, ainda que esteja em contrato de

experiência ou intermitente, até 60 (sessenta) dias do término da Licença Previdenciária;

II - ACIDENTADO DO TRABALHO - Desde a comunicação do acidente até 12 (doze) meses

após a cessação do auxílio-doença acidentário.

III - PRÉ-APOSENTADO - Nos 12 (doze) últimos meses que antecedem a data da aquisição

do direito à aposentadoria voluntária.

CLÁUSULA OITAVA - UNIFORMES - As empregadoras, na medida em que o exijam,

fornecerão, gratuitamente e anualmente, 02 (dois) uniformes aos seus empregados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: quando necessário, a empregadora, fornecerá, em caráter
especial, uniforme apropriado ao estado gravídico da empregada, sendo responsável pela

regulamentação do uso em serviço.

PARÁGRAFO SEGUND0: As empregadoras fornecerão quando indispensável ou previsto

em lei, os equipamentos de segurança necessário para o labor do empregado.
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CLÁUSULA NONA - JORNADA DO COMERCIÁRIO - A jornada normal do comerciário

permanece de 44 (quarenta e quatro) horas semanais e 08 (oito) horas por dia, permitida
a compensação da duração diária do trabalho, obedecidas as exigências e formalidades

legais e os seguintes itens:

I - Manifestação por escrito do empregado, mediante contrato individual ou plúrimo, no

qual constará a jornada a ser cumprida e aquela a ser suprimida pela compensação;

II - As horas acrescidas em um ou mais dias da semana, que forem devidamente

compensadas, não serão remuneradas como extras.

ΟPARÁGRAFO PRIMEIRO: As horas extras do comerciário serão remuneradas com

adicional de 70% (setenta por cento) sobre o valor da hora normal, sejam quantas forem
as horas extras trabalhadas;

PARÁGRAFO SEGUND0: Os empregadores fornecerão, gratuitamente, um lanche aos seus

empregados convocados para o trabalho suplementar, de duas horas de duração on
pagarão o valor substitutivo de R$ 8,00 (oito reais) para tal fim;

I- O benefício em relação aos empregados e empregadores:

a) Não tem natureza salarial, nem se incorpora à remuneração do beneficiário para

quaisquer efeitos;

b) Não constitui base de incidência de contribuição previdenciária, do Fundo de Garantia

do Tempo de Serviço e/ou tributação de qualquer espécie;

c) Não é considerado para efeito de pagamento de Gratificação de Natal, nem qualquer

outro título ou verba trabalhista decorrente do contrato de trabalho, nem mesmo para
efeitos de rescisão contratual;

d) Sua duração está limitada ao prazo de vigência desta Convenção Coletiva.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOMINGOS E FERIADOS: Os empregados poderão trabalhar em

dias de domingo e feriados, desde que obedecidas às seguintes determinações:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os empregados que laborarem nos dias de domingo e feriados,
receberão uma bonificação de R$ 68,00 (sessenta e oito reais), no mesmo dia trabalhado,
com natureza indenizatória.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em dias de domingo e feriados, os empregados poderão laborar

em jornada de 06 (seis) horas, com possibilidade de 02 (duas) horas extras as quais serão

pagas com adicional nono percentual de 100% (cem por cento), incidente exclusivamente
sobre as 02 (duas) horas extras efetivamente trabalhadas.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A folga compensatória do feriado trabalhado poderá a ser
concedida em até 03 (três) meses da data em que ocorreu o feriado e, se não houver a

compensação no prazo estipulado, prevalecerá o pagamento como horas extras ao
percentual de 100%.
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PARÁGRAFO QUARTO: A folga compensatória do domingo trabalhado deverá ser
concedida em até 15 (quinze) dias da data em que efetivamente teve domingo trabalhado.

1- 0 repouso semanal remunerado deverá coincidir com o domingo, no mínimo, uma vez

no período máximo de três semanas.

II - A empregada mulher não poderá trabalhar dois domingos consecutivos.

PARAGRAFO QUINTO: Os empregados não trabalharão no domingo de carnaval, quando
efetivamente ocorrer carnaval por determinação do poder público na Capital Baiana e/ou
na cidade de vigência desta CCT, retornando suas atividades na quarta-feira de cinzas, às

08:00 horas.

I - A segunda-feira de carnaval, quando efetivamente ocorrer carnaval por determinação

do poder público na Capital Baiana e/ou na cidade de vigência desta CCT, não é um feriado

e, em consequência, é um dia comum de trabalho, sendo facultado ao empregador a
possibilidade de abertura ou não do seu comércio.

a) O empregador que decidir pelo não funcionamento do seu comércio na segunda-feira

de carnaval poderá exigir compensação pelo empregado por banco de horas ou em data

posterior.

II - A terça-feira de carnaval, quando efetivamente ocorrer carnaval por determinação do

poder público na Capital Baiana e/ou na cidade de vigência desta CCT, não é um feriado e,

em consequência, é um dia comum de trabalho, sendo facultado ao empregadora
possibilidade de abertura ou não do seu comércio.

b) Apesar de não ser feriado, fica acordado que o empregador deverá, atendido os
requisitos, assegurar ao empregado que laborar na terça-feira de carnaval, os direitos
previstos nos parágrafos primeiro, segundo, terceiro e quarto, desta cláusula.

PARÁGRAFO SEXTO: Os empregados não trabalharão nos feriados de 1º de maio; 25 de

dezembro e 1º de janeiro.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Os empregados, nos dias que laborarem no domingo e feriados,
sem distinção, terão direito a perceber o fornecimento de vale transporte, e sendo a

jornada trabalho superior a 06 (seis) horas, fica assegurada a alimentação ou valor igual

a R$ 19,00 (dezenove reais), sem qualquer desconto em folha de pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - BANCO DE HORAS/COMPENSAÇÃO- Facultam-se às
empregadoras a utilização do banco de horas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Todas as horas extras efetivamente realizadas pelos

empregados durante o mês poderão ser compensadas, no prazo de 03 (três) meses, com

reduções de jornadas ou folgas compensatórias.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na hipótese de, ao final do prazo do parágrafo anterior, não
tiverem sido compensadas todas as horas extras prestadas, as restantes deverão ser pagas
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como horas extras, ou seja, o valor da hora normal, acrescido do adicional de horas extras

de 100%.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Se concedidas, pela empregadora, reduções de jornada ou folgas

compensatórias, além do número de horas extras efetivamente prestadas pelo

empregado, essas poderão se constituir como crédito para a empregadora a ser
descontado na folha de pagamento ou na rescisão do contrato de trabalho, caso
ultrapassado o prazo de 03 (três) meses para compensação, ficando permitido, assim, a

existência de banco de horas negativo.

PARÁGRAFO QUARTO: Quando por determinação do Poder Público, o comércio tiver suas

atividades suspensas, esse período em que o empregado não exerceu efetivamente suas

atividades, será compensado no banco de horas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INTERVALO INTRAJORNADA - Faculta-se ao

empregador adotar o intervalo intrajornada de 50 (cinquenta) minutos para labor em
período superior a 6 (seis) horas diárias.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PISO SALARIAL DO TRABALHADOR INTERMITENTE

As partes ajustam que para a fixação do menor salário/hora a ser pago ao trabalhador

intermitente a partir de 1º de março de 2026, deverá ser observado o valor do piso salarial

estabelecido na Cláusula Terceira, exceto o empregado que ajustar com o empregador

salário por produção ou tarefa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- - EMPREGADO ESTUDANTE - O empregado estudante,
estando devidamente comprovada esta situação, gozará das seguintes prerrogativas:

I - a jornada de trabalho não poderá ser alterada se implicar em prejuízo ao seu
comparecimento às aulas;

II - atendidas as conveniências do serviço, as empregadoras tentarão coincidir as férias do

empregado estudante menor de 18 anos, com o período de férias escolares;

III - serão consideradas licença não remunerada, as faltas ao serviço decorrentes de

realização de exames vestibulares e similares como o ENEM, desde que comprovadas e

cientificado o empregador, com a antecedência mínima de 5 (cinco) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - AVISO PRÉVIO - O aviso prévio será calculado e regido da
seguinte forma:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: 0 empregado que pedir demissão e conceder aviso prévio,
desde que já tenha cumprido 1/3 (um terço) do respectivo prazo, ficará dispensado do
cumprimento do restante, na hipótese de, comprovadamente obter novo emprego, sendo

remunerado apenas pelos dias trabalhados;

PARÁGRAFO SEGUNDO: 0 contrato de trabalho poderá ser extinto por acordo entre

empregado e empregador, caso em que serão devidas, por metade:

I - o aviso prévio, se indenizado;
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II - a indenização sobre o saldo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - RESCISÃO E HOMOLOGAÇÃO - A rescisão dos contratos de
trabalho será regida da seguinte forma:

I - Resta convencionado entre os sindicatos convenentes que as empregadoras do
comércio em geral, abrangidas por esta Convenção Coletiva de Trabalho, deverão,
preferencialmente, homologar o Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho - TRCT, de
seus ex-empregados, que contar com mais de 01(um) ano de vínculo empregatício, no
sindicato representativo da categoria obreira comerciária.

II - A todo empregado do comércio com 45 (quarenta e cinco) anos de idade ou mais,
quando dispensado, sem justa causa, terá direito a aviso prévio de 60 (sessenta) dias,
desde que contenha 05 (cinco) anos ou mais de serviço na mesma empregadora;

III - 0 empregado que pedir demissão e conceder Aviso Prévio, desde que já tenha
cumprido 1/3 (um terço) do respectivo prazo, ficará dispensado do cumprimento do
restante na hipótese de comprovadamente obter novo emprego;

IV - Desde que solicitadas, as empregadoras fornecerão carta de referência no ato de
quitação das parcelas rescisórias;

V - Os empregadores se obrigam a fornecer aos empregados, por ocasião da rescisão
contratual, a relação do Salário de Contribuição, em duas vias;

VI - Desde que o retardamento não seja decorrente de culpa do trabalhador a empresa
que não efetuar o pagamento das verbas rescisórias até o décimo dia, contados a partir do
término do contrato, e homologação até o vigésimo quinto dia do desligamento de seu
empregado, pagará a este a multa em valor equivalente ao seu salário e uma multa de 01
(um) dia de salário se a inadimplência persistir após 30 (trinta) dias do afastamento
definitivo.

VII - No ato de homologação da Rescisão do Contrato de Trabalho, o empregador
apresentará os documentos exigidos na legislação, regulamentações e nesta ССТ;

VIII - No ato da quitação do TRCT as empregadoras fornecerão os seguintes documentos:
aviso prévio assinado ou carta de pedido de demissão; ASO; RAIS; CTPS atualizada com a

devida baixa; a relação de salário contribuição (formulário SB-13); PPP; seguro
desemprego em duas vias; contracheque; extrato analítico do FGTS; recibos de quitação
de contribuição sindical patronal e laboral, dos últimos 05 (cinco) anos.

IX - Fica convencionado que será facultado ao trabalhador sindicalizado e em dias com
suas contribuições, o direito de ser acompanhado por um representante do sindicato de
sua categoria no ato da homologação da rescisão de seu contrato de trabalho na sede da
empresa e/ou na sede do Sindicato, sendo que o não comparecimento da entidade sindical
não impede a realização da homologação.
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